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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIR

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROJETO DE LEI N"

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI
6718/2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DOCUMErfO: pjuQ
PROTOCOLO

^JMERO PRÒPMO:
DATA PROTOCOLO: g

Art.l°. O inciso "1" do artigo 19 da Lei Municipal n° 6718/2012 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 19-(...)

1. De A a R: A promoção horizontal, a partir do exercício de
2020, será eoneedida, respeitados os intervalos de 02 (dois)
anos entre as letras, no percentual de 8% (oito por cento) de
aeréscimo no salário-base, observados os demais eritérios
estabelecidos em Lei para fazer jus à referida promoção."

Art.2''. Revoga-se o ineiso "H" o artigo 19 da Lei 6718/ 2012.

Art.3°. Acrescenta-se o artigo 39-A à Lei 6718/2012 eom a seguinte redação:

^  ''Art.39-A. A título de transição da reforma administrativa
munieipal, aos servidores efetivos da Câmara Munieipal de
Caehoeiro de Itapemirim que, na data da publieação desta Lei,

^já tiverem completado 50% (cinqüenta por cento) do tempo
necessário para o deeênio, a estes é assegurada, na data em que
completarem os 10 (dez) anos previstos no artigo 75 da Lei
Munieipal n° 4009/94, a eomplementação da gratificação de
assiduidade, em caráter permanente, no valor correspondente à
15% do valor do seu veneimento padrão, desde que na data em
que eompletarem o período do deeênio se encontrarem
presentes os requisitos do artigo 76 da Lei Municipal n°
4009/94."
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"Feíiz a nação cujo Deus é o Senhor"
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIR

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art.4°. O §2° do artigo 20 da lei 6718/2012 passa ter a seguinte redação:

"Art.20-(...)

(...)

§ 2° - A avaliação será realizada, semestralmente, por três
servidores estáveis, sendo de preferêneia e no mínimo um de
nível hierárquico não inferior ao do avaliado, mediante regras
previstas em Portaria própria a ser publicada 60 (sessenta) dias
após a publicação desta Lei."

Art.5°. Enquanto não for publicada a Portaria prevista no artigo 4° acima, aplieam-se às
avaliações para fins de promoção horizontal a mesma metodologia e mesmo critério
atualmente em uso, na forma do Decreto n° 26.444, de 16 de setembro de 2016 (DOM n° 5182
de 19 de setembro de 2016.

Art.6°. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias consignadas à Câmara Municipal de Cacboeiro de Itapemirim-ES.

Art.?". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas disposições em contrário.

ALEXOHSOj^S
Fbesidente

ELIO

1 ■ Secretário

Cacboeiro de Itapemirim-ES, 04 de dezembro de 2019.
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Secretário

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei alterando o pereentual relativo à promoção horizontal dos
servidores da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES, mediante política de
avaliação periódica dos servidores a ser regulamentada por Portaria.

O objetivo do presente projeto é o aprimoramento dos serviços prestados por este
Legislativo através de uma política de Recursos Humanos que, ao mesmo tempo, valorize o
servidor e dele exija maior profissionalismo e comprometimento com o serviço público.

Além disso, há a criação de norma de transição trazida pela redação do novo "Art.39-
A", à Lei Municipal n° 6718/2012, a qual visa amenizar qualquer perda salarial na carreira dos
Servidores da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, decorrente de recente reforma
estatutária municipal.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 04 de dezembro de 2019.
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2" Secretário

"¥e\\z a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o valor correspondente às alterações
à Lei Municipal n° 6718/2012 previstas neste projeto têm adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do Art. 16, II, da lei de
Responsabilidade Fiscal 101/2000.

Cachoeiro de Itapemirim, 04 de dezembro de 2019.

Alexi Sop^ CiíjFíano
fresidentí

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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IMPACTO EXERCÍCIOS 2020, 2021 e 2022
PROJETO DE LEI - PROMOÇÃO HORIZONTAL 8%

DOTAÇÃO: VENCIMENTOS E SALÁRIOS - 3.1.90.11.01

SERVIDOR Rendimento Promoção horizontal n" Impacto 2020
base % % % competências

matrícula Atual Novo Diferença anual

1599 R$ 1.948,90 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 760,07
1077 R$ 2.224,29 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 867,47
206 R$ 4.297,52 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.793,39
193 R$ 4.297,52 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.793,39
209 R$ 5.911,47 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$3.842,46
210 R$ 5.911,47 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 3.842,46
152 R$ 2.403,64 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 1.562,37
119 R$ 4.297,52 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.793,39
216 R$ 4.297,52 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.793,39
24 R$ 4.297,52 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.793,39
1134 R$ 1.830,04 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 713,72
Impacto exercício 2020 R$ 25.555,48

SERVIDOR Rendimento Promoção horizontal n" Impacto 2021
base % % % competências

matrícula
Atual Novo Diferença anual

110 RS 2.706,50 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 1.759,23
948 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
11 RS 16.723,24 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 10.870,11
947 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
107 RS 2.335,54 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 1.518,10
950 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
949 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
110 RS 2.335,54 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 1.518,10
961 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
17 RS 4.559,25 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 2.963,51
957 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
956 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
958 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
1003 RS 10.055,91 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 3.921,80
1008 RS 1.533,49 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 598,06
1010 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
1015 RS 1.533,49 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 598,06
1009 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
1013 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
1012 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
1023 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
1014 RS 2.741,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.069,36
18 RS 4.559,25 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 2.963,51
946 RS 3.332,79 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 1.299,79
136 RS 16.723,24 3,00% 8,00% 5,00% 13 RS 10.870,11
1042 RS 2.335,54 5,00% 8,00% 3,00% 13 RS 910,86
Impacto exercício 2021 R$ 53.652,76

Página 1
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SERVIDOR Rendimento Promoção horizontal N° Impacto 2022

base % % % competências
matrícula

Atual Novo Diferença anual

1599 R$ 2.007,37 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 782,87
1077 R$ 2.291,02 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 893,50
206 R$ 4.512,40 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.933,06
193 R$ 4.512,40 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.933,06
209 R$ 6.207,04 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 4.034,58
210 R$ 6.207,04 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 4.034,58
152 R$ 2.523,82 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 1.640,48
119 R$ 4.512,40 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.933,06
216 R$ 4.512,40 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.933,06
24 R$ 4.512,40 3,00% 8,00% 5,00% 13 R$ 2.933,06
1134 R$ 1.884,94 5,00% 8,00% 3,00% 13 R$ 735,13
Impacto exercício 2022 R$ 26.786,43

Cachoeira de Itapemirim-ES 09 de dezembro de 2019

R/^AEL MACEDO BATISTA
DIRETOR CONTÁBIL

Página 2



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO C

PROCURADORIA LEGISLATIVA

O

0^

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 174/2019

INICIATIVA: Mesa Diretora

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

1. O projeto sob análise, de autoria da Mesa Diretora, «altera a lei 6.718/2012 e dá outras
providências".

2. Sob o aspecto formal a Câmara Municipal possui SVÓ ReSmentÕ
conforme dispõem a Lei Orgamca do Mumcipio, em sen art. 42, III Regim

Interno desta Casa de Leis, especificamente em seu art. 57, II:

Art. 42, LOM - Compete privativamente à Câmara Municipal:

- dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação,
transformação e extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias, e dispor sobre o quadro de seus servidores,

Art. 57, RI - Compete privativamente à Câmara Municipal, entre outras
enumeradas no art. 42 da LOM, as seguintes atribuições:

li"- dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, transformação e
extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixaçao da
respectiva remuneração;

Dessa forma, a propositnra encontra-se adequada às hipóteses de competência do Poder Legislativo
Municipal.

3. Ademais, a proposta atende aos requisitos constantes na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), em especial seu art. 16:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de.

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

Deus é o Senhornação cujoFeliz a

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 ^
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bÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
[...]

4. Assim, é nosso parecer pelo encaminhamento regular da matéria.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de/ítapemirim-ESyl2,^ dezembro de 2019.

C
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W-W /I M V ,

PEDRO HENRIQUE FERREIRA VASSALO REIS
Procurador Legislativo

OAB/ES 15.389

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça JerÔnymo Monteiro, 70 - Centro - CEP; 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo
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LEI N° 6718/2012

INSTITUI O PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS INTEGRANTES DO QUADRO DE CARGOS EFETIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, PROMULGA a seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei institui o Piano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos servidores públicos municipais integrantes do Quadro
de Cargos da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

Art. 2° - Considera-se cargo público aquele composto por um conjunto de atribuições, atividades e responsabilidades
cometidas ao servidor, criados por lei, com denominação própria, quantidade especificada e pagamento pelo Erário Municipal.

Art. 3° - O Quadro de Cargos é aquele que envolve a sistematização dos cargos voltados para a prática das atribuições
lativas à execução de atividades administrativas e organizacionais da Câmara Municipal, compreendendo planejamento, organização,
ecução, fiscalização, coordenação e controles de natureza estratégica e operacional, aplicáveis no âmbito interno da Câmara Municipal.

Art. 4° - É considerado servidor público municipal o servidor cuja relação funcionai com a Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim é regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais do Município de Cachoeiro de Itapemirim, sendo ocupante de cargo
público com vínculo efetivo com a Municipalidade.

CAPITULO II

DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AO PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA

Art. 5° - Para os fins de aplicação do Piano de Cargos, Vencimentos e Carreira aprovado por esta Lei, devem ser utilizados os
conceitos gerais constantes dos incisos deste Artigo:

I. Cargo - é o conjunto de atribuições, atividades, tarefas, responsabilidades, funções e demais atributos inerentes à sua natureza,
organizados de forma a cumprir objetivos mediante a utilização de informações, tecnologias, relacionamentos e articulações que contribuam
para o cumprimento da missão da Câmara Municipal junto à sociedade;

II. Grupo Salarial - é a entidade que define a classificação salarial dos cargos, observados requisitos básicos como o nível de instrução
formai exigido para a sua ocupação e a experiência profissional prática de cada cargo;

III. Classe - é a entidade que subdivide a classificação salarial dos cargos, observados a natureza e as conseqüências das atividades
isempenhadas e as competências;

IV. Nível - é o símbolo indicativo, numérico, escaionado de I a IV e grau de habilitação específica exigida para o desempenho das atribuições

do cargo, com o correspondente valor de remuneração na Tabela de Vencimentos;

V. Referência/Padrão - é a subdivisão do grupo saiariai, ciasse e nível de enquadramento do cargo, com designação alfabética de A a R, e

que corresponde a posições e valores de vencimentos específicos;

VI. Amplitude do Grupo Salarial - é a faixa de vencimentos que corresponde ao enquadramento do cargo, disposta em padrões de

vencimentos básicos, progressivos, por onde pode evoluir o servidor pelos critérios de promoção horizontal previstos nesta Lei;

VII. Promoção Horizontal - É a elevação do servidor à referência/padrão imediatamente superior, no mesmo cargo, ciasse e nível a que
pertence.

VIII. Promoção Vertical - É a passagem de uma ciasse para a imediatamente superior, dentro do mesmo cargo.

IX. Grupo Ocupacional - Conjunto de cargos que se referem as atividades correlatas ou da mesma natureza de trabalho.

X. Quadro de Cargos - é o conjunto correlacionado de cargos a partir da sua natureza, objetivos, legislação, atribuições, atividades,

responsabilidades, relacionamentos, serviços finais prestados e demais especificidades que justificam tratamento gerai e diferenciado no

âmbito da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA DO SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA

Art. 6°- A Estrutura do Quadro de Cargos relativos ao Poder Legislativo Municipal constitui-se dos Grupos Ocupacionais:

iegislacaocompiiada.com.br/pmcachoeiro/Arquivo/Documents/iegisiacao/htmi/L67182012.htm 1/8
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I. Grupo Ocupacional Nível Superior - compreende os cargos a que são inerentes as atividades relacionadas com serviços de
assessoramento, execução, supervisão e para os quais são exigidos habilitação legal e formação profissional de nível superior, e qu^onsfa
Anexo I desta Lei;

II. Grupo Ocupacional Apoio Técnico Administrativo - compreende os cargos a que são inerentes as atividades de nível médio principais
e auxiiiares, relacionados com o serviços de natureza técnica e administrativa, e que consta do Anexo I desta Lei;

III. Grupo Ocupacional Serventia, Auxiliar, Limpeza e Conservação - compreende os cargos a que são inerentes atividades de nível
fundamental a médio, auxiiiares, relacionados com os serviços gerais, limpeza e conservação, e que consta do Anexo I desta Lei.

Art. 7° - Os cargos dos Grupos Ocupacionais da Estrutura do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal são subdivididos em
Classes e, para cada classe, estabelecidos níveis e consequentemente as respectivas referências/padrão.

Art. 8° - Para a classificação dos cargos constantes deste Piano e respectivos vencimentos , são estabelecidos:

I. Os cargos do Grupo Ocupacional Nível Superior subdividem-se nas Classes Traine, Júnior, Pleno e Sênior.

II. Os cargos do Grupo Ocupacional Apoio Técnico Administrativo subdividem-se nas Classes Júnior, Pleno e Sênior.

III. Os cargos do Grupo Ocupacional Serventia, Limpeza e Conservação subdividem-se nas Classes Júnior, Pleno e Sênior.

IV. Níveis Salariais escaiona-se de I a IV nos cargos do Grupo Ocupacional Nível Superior e de I a III nos demais Grupos

Ocupacionais.

Art. 9° - Os requisitos para as Classes referentes aos cargos do Grupo Ocupacional Nível Superior serão:

Traine - Ensino Superior completo;

II. Júnior - 03 (três ) anos de efetivo exercício funcionai neste Legislativo ;

III. Pleno - 06 (seis ) anos de efetivo exercício funcionai neste Legislativo com comprovação de cursos de treinamento e

aperfeiçoamento, com um total mínimo de 180 horas;

IV. Sênior - 15 ( quinze ) anos de efetivo exercício neste Legislativo com comprovação de cursos de treinamento e
aperfeiçoamento, com um total mínimo de 360 horas.

Art. 10 - Os requisitos para as Classes referentes aos cargos do Grupo Ocupacional Apoio Técnico Administrativo serão:

I. Júnior - Ensino Médio completo;

II. Pleno - 07 ( sete ) anos de efetivo exercício neste Legislativo com comprovação de cursos de treinamento e aperfeiçoamento, com total
de 180 horas, ou 06 (seis) anos de efetivo exercício neste Legislativo com conclusão do Ensino Superior em Entidades reconhecidas pelo MEC
e cursos de treinamento e aperfeiçoamento, com total de 90 horas;

III. Sênior - 15 (quinze) anos de efetivo exercício neste Legislativo com comprovação de cursos de treinamento e aperfeiçoamento, com
total de 360 horas.

Art. 11 - Os requisitos para as Classes referentes aos cargos do Grupo Ocupacional Serventia, Auxiliar, Limpeza e
jnservação serão:

I. Júnior - Escolaridade conforme exigência no Editai do concurso público;

II. Pleno - 08 ( oito ) anos de efetivo exercício no Legislativo com comprovação de cursos de treinamento e aperfeiçoamento, com total
de 180 horas, ou 07 (sete) anos de efetivo exercício no Legislativo com conclusão do Ensino Superior em Entidades reconhecidas pelo MEC e
cursos de treinamento e aperfeiçoamento, com total de 90 horas;

III. Sênior - 16 (dezesseis ) anos de efetivo exercício neste Legislativo Municipal.

Art. 12 - A tabela de classificação dos cargos com os respectivos Grupos Ocupacionais, classes, níveis, referência, está
constante no Anexo I desta Lei.

Art. 13 - A jornada de trabalho dos servidores constantes deste Piano de Cargos será de 06 (seis) horas diárias divididos
em 02 (dois) turnos contínuos , de segunda a sexta-feira.

CAPITULO IV

DO SISTEMA DE VENCIMENTO

Art. 14 - Fica definida como base para a fixação dos vencimentos dos servidores Câmara Municipal de Cachoeiro de

Itapemirim a Unidade Referenciai Padrão de Vencimentos (URPVs), cujo valor unitário eqüivale a R$ 23,55 ( vinte e três reais e cinqüenta e
cinco centavos ).

§ 1° O quantitativo de URPVs para cada cargo de carreira pertencente aos Quadros de Cargos da Câmara Municipal é o
constante na tabela de vencimentos fixados no anexo I desta Lei.

§ 2° O valor da Unidade Padrão de Vencimentos ( URPVs ) será corrigida, anualmente, por meio de Lei Municipal, de iniciativa
do Presidente da Câmara Municipal, conforme estabelece o art. 37, X, da Constituição Federai/88, observado como parâmetro mínimo de
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correção a inflação anuai acumulada no período, medida com base no índice IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou
na ausência deste, por aquele que vier a substituí-lo, tendo como data-base para a referida correção o mês de janeiro de cada ano;

§ 3° A aplicação da correção de que trata o parágrafo anterior respeitará os limites de gastos com pessoal exigidos pela Lei
Complementar n° 101/2000 - (Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo o mesmo, caso necessário, sofrer redução de seu valor até aquele
permitido por lei.

CAPÍTULO V

DA DINÂMICA DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA

Seção I

DO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 15-0 ingresso no Serviço Público Municipal da.'--se-á no padrão inicial do grupo salarial, ciasse e nível de enquadramento
do cargo, por concurso público de provas ou de provas e títulos, definidos em função da natureza do cargo e das atividades a serem
desempenhadas, conforme constar no editai específico do concurso.

Art. 16 - Os editais de concurso público de provas ou de provas e títulos devem conter obrigatoriamente;

I. a indicação do cargo e as atividades a serem desempenhadas, objeto do concurso, assim como o regime jurídico da
relação funcional com a Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim;

II. o valor do vencimento iniciai, a jornada e demais condições de trabalho;

III. a quantidade de vagas a serem oferecidas para preenchimento, definidas por cargo;

IV. definição da natureza e a descrição das atividades centrais do cargo;

V. o locai, o período e o horário para realização das inscrições, assim como os documentos a serem exigidos do
candidato;

VI. as provas a serem exigidas dos candidatos;

VII. os conteúdos a serem exigidos em cada prova;

VIII. as datas, os locais, o horário, a duração das provas a serem aplicadas, assim como as condições exigidas dos
candidatos para a participação em cada uma delas;

IX. as provas práticas que forem exigidas de acordo com a natureza do cargo e as atividades a serem executadas;

X. o prazo de validade do concurso;

XI. os títulos a serem considerados, se for o caso, com a tabela de pontuação correspondente;

XII. demais condições que sejam necessárias ao cumprimento dos objetivos do concurso público de provas ou de provas
e títulos.

Art. 17-0 planejamento, a organização e a execução do concurso público de provas ou de provas e títulos poderão ser
ntratados com instituição especializada, nos termos e condições exigidas pela Administração Pública Municipal.

Seção II

DA PROMOÇÃO HORIZONTAL E DA PROMOÇÃO VERTICAL DOS SERVIDORES

Art. 18 - Considera-se promoção horizontal a elevação do servidor para a referência/padrão imediatamente superior do grupo

ocupacionai, ciasse e nível de enquadramento do cargo ocupado.

Art. 19 - A promoção horizontal dar-se-á em intervalos de 2 (dois) anos de serviço efetivo prestado no cargo pelo servidor à
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e após avaliação de desempenho no cargo, classificados em padrões com a designação
alfabética de A a R, sendo assim definidos:

I. De A a I: Promoção horizontal será concedida, respeitado os intervalos de 02 (dois) anos entre as letras, no percentual de
5% (cinco por cento) de acréscimo no saiário-base, observados os demais critérios estabelecidos em Lei para fazer jus à referida promoção.

II. De 3 a R: Promoção horizontal será concedida, respeitado os intervalos de 02 (dois) anos entre as letras, no percentual de

3% (três por cento) de acréscimo no saiário-base, observados os demais critérios estabelecidos em Lei para fazer jus à referida promoção.

Art. 20 - Na avaliação de desempenho para fins de promoção horizontal serão analisadas a aptidão e capacidade do servidor,
observados os seguintes fatores:

I. idoneidade morai;

II. assiduidade;

III. disciplina;

IV. eficiência;

V. iniciativa;

VI. produtividade;
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VII. responsabiiidade.

§ 1° - A avaiiação de desempenho obedecerá aos princípios da iegalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade,
contraditório e ampla defesa.

§ 2° - A avaliação será realizada por uma comissão composta por três servidores estáveis, sendo no mínimo um servidor de
nívei hierárquico não inferior ao do avaiiado.

§ 3° - Do resuitado da avaiiação de desempenho caberá pedido de reconsideração à autoridade homologadora, sendo esta, o
Presidente da Câmara Municipai.

§ 4° - Será avaliado somente o tempo de efetivo exercício do servidor.

§ 5° - O servidor que interromper o interstício entre as promoções para gozar licença para o trato de interesses particulares
terá desconsiderado tempo de serviço compreendido entre a última promoção e o início da licença.

Art. 21 - A transição do sistema anterior de promoção para o sistema aprovado por esta Lei, deve ser realizada dando
seqüência na contagem de meses já trabalhados pelo servidor desde a última promoção horizontal percebida.

Art. 22 - Considera-se promoção vertical a elevação do servidor para a ciasse imediatamente superior do cargo ocupado.

§ 1° - Será promovido verticalmente o servidor desde que atendidos os requisitos exigidos nos arts. 9° e 10 desta Lei.

Art. 23 - A promoção horizontal e a vertical serão homologadas por meio de Decreto Legislativo, de iniciativa do Presidente da
Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

3 ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES

Art. 24 - Considera-se enquadramento do servidor a definição da sua condição funcionai individual e específica em termos de
identificação do padrão relativo ao vencimento básico, nos termos da sua classificação.

Art. 25-0 padrão de vencimento básico do servidor deve ser identificado de acordo com o tempo de serviço prestado
exciusivamente à Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, com observância dos critérios definidos nesta Lei.

Art. 26-0 enquadramento da condição funcional individual e específica do servidor, para definição do padrão de vencimento
básico de acordo com a situação aprovada por esta Lei, deve ser efetuado com fundamento no tempo de serviço constante dos incisos deste
artigo:

I. até 2 (dois) anos de serviço: PADRÃO A;

II. de 2 (dois) anos e 1 (um) dia a 4 (quatro) anos de serviço: PADRÃO B;

III. de 4 (quatro) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de serviço: PADRÃO C;

IV. de 6 (seis) anos e 1 (um) dia a 8 (oito) anos de serviço: PADRÃO D;

V. de 8 (oito) anos e 1 (um) dia a 10 (dez) anos de serviço: PADRÃO E;

VI. de 10 (dez) anos e 1 (um) dia a 12 (doze) anos de serviço: PADRÃO F;

[I. de 12 (doze) anos e 1 (um) dia a 14 (quatorze) anos de serviço: PADRÃO G;

VIII. de 14 (quatorze) anos e 1 (um) dia a 16 (dezesseis) anos de serviço: PADRÃO Fl;

IX. de 16 (dezesseis) anos e 1 (um) dia a 18 (dezoito) anos: PADFIÃO I;

X. de 18 (dezoito) anos e 1 (um) dia a 20 (vinte) anos: PADRÃO J;

XI. de 20 (vinte) anos e 1 (um) dia a 22 (vinte e dois) anos: PADRÃO K;

XII. acima de 22 (vinte e dois) anos e 1 (um) dia a 24 (vinte e quatro) anos: PADRÃO L;

XIII. acima de 24 (vinte e quatro) anos e 1 (um) dia a 26 (vinte e seis) anos: PADRÃO M;

XIV. acima de 26 (vinte e seis) anos e 1 (um) dia a 28 (vinte e oito) anos; PADRÃO N;

XV. acima de 28 (vinte e oito) anos e 1 (um) dia a 30 (trinta) anos: PADRÃO O;

XVI. acima de 30 (trinta) anos e 1 (um) dia a 32 (trinta e dois) anos: PADRÃO P;

XVII. acima de 32 (trinta e dois) anos e 1 (um) dia a 34 (trinta e quatro) anos: PADRÃO Q;

XVIII. acima de 34 (trinta e quatro) anos e 1 (um) dia a 36 (trinta e seis) anos: PADRÃO R.

Art. 27 - Na contagem do tempo de serviço, para os fins de enquadramento do servidor na situação aprovada por esta Lei,

devem ser considerados os mesmos critérios que foram observados para a realização das promoções horizontais verificadas na situação
anterior.

Art. 28-0 tempo de serviço a ser apurado para a identificação do padrão de vencimento básico do servidor, deve ser
computado até a data de aprovação desta Lei.
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§ 1° O tempo de serviço a ser considerado para os fins de enquadramento deve ser aqueie prestado exclusivament^
Câmara Municipai de Cachoeiro de Itapemirim. O

CAPITULO VII

DA GRATIFICAÇÃO DE ESPECIALIZAÇÃO ACADÊMICA

Art. 29 - A gratificação de especialização acadêmica a ser concedida a todos os servidores integrantes desta Lei, passa a ser
concedida, a partir da vigência desta Lei, em caráter permanente, conforme o que consta dos incisos deste Artigo:

I. 10% (dez por cento) para os cursos de pós-graduação lato sensu, com no mínimo 360(trezentos e sessenta horas) e monografia aprovada;

II. 15% (quinze por cento) para os cursos de pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado, com dissertação aprovada;

III. 20% (vinte por cento) para os cursos de pós-graduação stricto sensu, em nívei de doutorado, com tese aprovada.

§ 1° Para obtenção da gratificação de que trata o caput deste Artigo, o servidor interessado deverá protocolar o seu
requerimento junto ao protocoio geral desta Câmara Municipal, anexando cópia autenticada do certificado de conclusão dos cursos,
devidamente registrados, a que se referem os incisos I, II e III;

§ 2° Após o cumprimento do parágrafo anterior e a devida análise da documentação apresentada, a gratificação estabelecida
neste artigo será automática, devendo a Unidade de Recursos Humanos desta Câmara Municipai providenciar os atos necessários para a sua
concessão pelo Presidente da Câmara Municipai;

§ 3° Fica mantido o direito à percepção da gratificação de especialização acadêmica aos servidores que já estejam percebendo,
nas mesmas condições anteriormente autorizadas, inclusive àqueles que já estavam matriculados em cursos de pós-graduação ou já tinham
-"ncluído cursos de pós-graduação, até o limite de 03(três) anos e já pertenciam ao quadro de servidores.

§ 4° É vedada a percepção cumulativa da gratificação de especialização acadêmica no mesmo nível, sendo autorizado a
percepção cumulativa em níveis diferentes.

CAPÍTULO VIII

DA BONIFICAÇÃO ESPECIAL DE INCENTIVO AOS ESTUDOS

Art. 30 - A Bonificação Especial de Incentivo aos Estudos será concedida ao servidor, em uma única parceia, nas condições a
seguir:

I. Bônus no percentuai de 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento do cargo no Grupo Ocupaclonal / Classe A / Nível 1/
Padrão A, para o servidor que concluir, a partir da data de 01 de janeiro de 2011, o Ensino Fundamental Completo, sendo vedada a sua
concessão aos que já possuíam a referida escolaridade naqueia data;

II. Bônus no percentuai de 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento do cargo no Grupo Ocupacional/ Classe A / Nível 1/
Padrão A, para o servidor que concluir, a partir da data de 01 de janeiro de 2011, o Ensino Médio Completo, sendo vedada a sua concessão
aos que já possuíam a referida escolaridade naquela data;

III. Bônus no percentual de 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento do cargo no Grupo Ocupaclonal/ Classe A / Nível 1/
Padrão A, para o servidor que concluir, a partir da data de 01 de janeiro de 2011, o Ensino Superior, sendo vedada a sua concessão aos que já
rssuíam a referida escolaridade naquela data.

§ 1° A bonificação de que trata o caput deste artigo deverá ser requerida por escrito pelo servidor municipal através do
protocolo geral desta Câmara Municipal, e encaminhado à Unidade de recursos humanos, que, após análise da documentação apresentada,
poderá deferir ou indeferir o pedido.

§ 2° No caso de deferimento do pedido de bonificação, a mesma será paga automaticamente ao servidor junto com seu
vencimento, não havendo a necessidade de confecção de ato para a sua concessão.

§ 3° A concessão da bonificação em virtude da conclusão de curso em determinado nível ou grau, não impede que a mesma
seja novamente concedida, caso o servidor vier a concluir novo curso com escolaridade superior a do que serviu de base para a concessão
anterior.

CAPÍTULO IX

DA BONIFICAÇÃO ESPECIAL DE A3UDA DE CUSTO

Art. 31 - A Bonificação Especial de Ajuda de Custo será concedida, em uma única parcela, ao servidor que vier a ter filhos,
nascidos ou adotados legalmente, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, no percentual de 30% (trinta por cento) do seu vencimento

atual, por filho ou filha, nascidos ou adotados.

§ 1° A bonificação de que trata o caput deste artigo deverá ser requerida por escrito pelo servidor através do protocolo geral

desta Câmara Municipal, constando cópia da Certidão de Nascimento ou Certidão de Adoção, ou outro documento Legal, que certifique a

adoção, e encaminhado à Unidade de Recursos Humanos, que, após análise da documentação apresentada, poderá deferir ou indeferir o
pedido.

§ 2° No caso de deferimento do pedido de bonificação, a mesma será paga automaticamente ao servidor junto com seu

vencimento, não havendo a necessidade de confecção de ato para a sua concessão.

§ 3® A concessão da bonificação em virtude do nascimento ou adoção legal de filho ou filha, não impede que a mesma seja

novamente concedida, no mesmo percentual ora definido, caso o servidor vier a ter outros filhos, nascidos ou adotados.
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§ 4° Para o casal, onde ambos são servidores, que vier a ter filhos nascidos ou adotados legalmente, somente um deles fará
3US à bonificação de que trata o caput deste artigo.

/O'
CAPÍTULO X

DA GRATIFICAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE TRABALHOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS

Art. 32 - Entende-se como Trabalho Técnico Específico todo o trabalho de utilidade para o serviço público desenvolvido no âmbito
do Poder Legislativo Municipal, não decorrentes das atribuições normais dos cargos, descritas na Estrutura Administrativa da Câmara
Municipal.

Art. 33-0 servidor que for designado para a realização de Trabalho Técnico Específico fará jus a uma gratificação de 40
(quarenta) URPVs.

Art. 34-0 servidor nomeado como Pregoeiro Oficial da Câmara Municipal fará jus a uma gratificação de 50 (cinqüenta)
URPVs.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35-0 quantitativo e descrição detalhada dos cargos desta Lei são os constantes na estrutura Administrativa.

Art. 36 - Os servidores terão direito ao vaie transporte, em conformidade com a legislação pertinente.

Art. 37 - Fica expressamente proibido o enquadramento determinado por desvio de função, excetuando-se os casos
recomendados por laudo médico.

Parágrafo único. Na ocorrência do desvio de função irregular, será considerada responsabilizada e punida na forma da Lei, a chefia
que o permitiu.

Art. 38 - Aos servidores fica assegurado o direito a um dia de folga na data de seu aniversário, podendo esta folga ser adiantada ou
postergada em uma semana na hipótese do dia de seu aniversário coincidir com o sábado, o domingo ou feriado, não sendo permitido o
pagamento deste dia de folga em espécie, caso o mesmo não seja gozado.

Art. 39 - Os servidores investidos nos cargos pertencentes aos quadros de cargos definidos por esta Lei farão jus, além de seus
vencimentos, ao benefício auxíiio-aiimentação, instituído pela Resolução n° 37/92, de 03 de setembro de 1992, e suas alterações posteriores,
em caráter permanente.

Art. 40 - Fica definido o mês de outubro como data-base de discussão salarial e demais condições de trabalho.

Art. 41 - Fica autorizado a concessão de Bolsa de Estudos aos servidores efetivos da Câmara Municipal de Cachoeiro de

Itapemirim.

Parágrafo Único - A concessão deverá ser regulamentada por meio de Resolução de iniciativa do Presidente da Câmara Municipal.

Art. 42 - Fica autorizado a concessão de Auxílio Saúde aos servidores efetivos da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

Parágrafo Único - A concessão deverá ser regulamentada por meio de Resolução de iniciativa do Presidente da Câmara Municipal.

Art. 43 - As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta de dotações Orçamentárias previstas para o Poder
Legislativo no Orçamento do Município, ficando o Presidente da Câmara Municipal autorizado, se necessário, proceder à supiementação.

Art. 44 - Quaisquer das situações não abrangidas por esta Lei, apiicar-se-á o disposto nas Constituições Federai e Estadual vigente.

Art. 45 - Aos servidores da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, serão aplicados os dispositivos da Lei Municipal no

4009/2004 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Cachoeiro de Itapemirim.

Art. 46 - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de Q1 de janeiro de 2013,

revogadas todas as disposições em contrário, respeitando-se situações jurídicas consolidadas na vigência das legislações revogadas
anteriormente, em especial, a Resolução n° 14/1994 e suas posteriores alterações, a Resolução n° 06/1996, 183/2008, 263/2012 e

268/2012.

Cachoeiro de Itapemirim, 28 de dezembro de 2012.

JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOTTI

Presidente
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C

GRUPO OPERA-

CIONAl

CARGO/

FUNÇÃO
CLASSE NÍVEL A B C D E F G H 1 J L

-

APao TÉCNICO
ADWlNlSTFRATtVO

AUK. DE

RECURSOS

HUMANOS

JIÍNIOR 1
63,90 67,09 70,44 73,96 77,66 81,54 85,62 89,90 94,39 97,22 100,14 103,14 106,14

PLfNQ
77,66 81.54 85,62 69,90 9439 99,11 104,07 109,27 114,73 118.17 121,72 12537 129,13

SÊNIOR
9A39 99.11 10437 109.27 114,73 12036 12639 132,81 13935 143.63 147,94 15238 156,95

ASSISTENTE

UGISLATIVO

JÚNIOR
63.90 67,09 70,44 73,96 7736 81,54 85.62 89,90 94,39 97.22 100,14 103.14 106,24

PlíNO
77,66 81,54 85,62 89.90 9439 99,11 104.07 109,27 114,73 118,17 121,72 12537 129,13

SfNIOR
9439 99,11 104.07 109,27 114,73 12036 12639 13231 139,45 143.63 147,94 15238 156,95

ENCAR. OE

M4NUT. E

REPAROS

JÚNIOR
63,90 67,09 7034 73,96 77.66 81,54 85,62 89,90 94,39 97,22 100,14 103,14 106,24

PLENO
77,66 81.54 85.62 89,90 9439 99,11 104,07 109,27 114,73 118,17 121.72 12537 U9,13

SÊNIOR
9439 99,11 104,07 109.27 114,73 12036 126,49 13231 13935 143,63 147.94 15238 156,96

tEcoe

INFORMÁTICA

JÚNIOR
63,90 67.09 70,44 73,96 7736 81,54 85,62 89.90 9439 97,22 100,14 103,14 106,24

PLENO
7739 81.54 85,62 89,90 9439 99,11 104,07 109,27 114.73 118,17 121,72 12537 129.13

SÊNIOR 111
9439 99,11 10437 109,27 114,73 12036 126,49 13231 13933 143,63 147.94 15238 156.95

te'c de

CONTABIU-DAOE

JÚNIOR
63,90 67,09 70,44 73,96 77.66 81,54 85,62 89.90 94,39 97,22 100,14 103,14 106,24

PI£NO
77,66 81,54 85.62 89,90 94.39 99,11 104,07 109,27 114.73 118,17 121,72 12537 129,13

SÊNIOR
9439 99,11 104.07 109,27 114,73 12036 126,49 13231 139,45 143,63 147,94 1S23B 156,95

TÉC. REDATOR DE

ATAS/TAQ.

JÚNIOR
8733 92.22 9634 101,69 106,78 112,12 117,73 123,62 129,81 133,70 137.72 14135 146,10

PLENO
109,78 112,12 117,73 123,62 129.81 18630 143,12 150,28 157,80 162,53 167,41 17233 177,61

SÊNIOR
12931 136,30 143,12 150,28 157,80 165,69 173,98 182,68 191,82 197,57 203,50 209,61 215,90

CARCO/

FUNÇÃO

NÍVEl SUPERIOR

AOt/INISTRADOR

DE RECURSOS

HUMANOS

CARGO/

FUNÇÃO
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l\ f

StRV.AUXIltAR,

LIMPEZA C

CONSERVAÇÃO

JÚNIOR i
3734 39,64 4133 43,92 46,12 48,42 50,84 53,39 56,04 57.73 5936 6u\

CONTINUO PUNO II
46.12 46/42 SO34 53,39 56.04 5834 61,78 64,87 68,11 70,15 72.26 74.43

sCnior III
5634 S834 61,78 64,87 68,11 71,51 75,09 7834 82,78 85,26 8732 90,46 93,17

SeAV.LIMP

JÚNIOR 1
3431 36,13 37.94 39,83 41,83 43,92 46,11 48,42 50,84 92,36 53.94 5545 57,22

PUNO II
4133

43.92
46.11 48,42 50,84 5338 56,05 5835 61,79 63,64 65.55 6742 6945

s£nior III
5034 53.38 5635 58,85 61.79 6436 68,13 71,53 75,11 77.36 79.68 8237 64.54

VIGIA

JÚNIOR 1
54,42 57,14 60.00 63.00 66,15 6936 72,93 76.57 80,40 82.82 85.30 8736 9039

PUNO n
66,15 5936 72,93 76,57 80,40 8432 88.64 93.07 97,72 100.65 103.67 106,78 109.98

SfNIOR iii
8030 8432 88,64 93,07 97,72 102,60 107,73 113.12 118,7? 122,13 126,00 129.78 131.68

AUXILIAR

ADMINISTRA

TIVO

JÚNIOR 1 54,42 57,14 60,00 63.00 66.15 69,46 72,93 76.57 8O3O 82.82 85,30 8736 90,49

PUNO M
66,15 69,46 72,93 T637 80,40 84,42 88,64 93,07 97,73 100.65 103,67 106,78 109,98

sCnior
60,40 84,42 8834 93,07 97,72 102,60 107.73 113,U 118,77 12243 126,00 129,78 123,68

MOTORISTA

JÚNIOR í 54,42 57,14 60.00 63,00 66.15 69,46 72,93 76.57 80,40 82.82 85,30 8736 90.49

PUNO II
65,15 69,46 72,93 76,57 80,40 84,42 88,64 93,07 97,72 100,65 103,67 105,78 109,98

s£nior III
60,40 8432 88,64 93,07 97,72 102,60 107,73 113,12 118,77 122.33 126,00 129,78 133,68

TELfFQNISTA

JÚNIOR .
54,42 57,14 6030 63,00 66,15 6936 72,93 76,57 80,49 82,82 85,30 8736 9039

PUNO II
66,15 69,46 72.93 76,57 8030 84,42 83.64 93,07 97,72 100,65 103,67 106,78 109.98

séNion III
8O3O 8432 88,64 93,07 97.72 102,60 107,73 113,12 118,77 12243 126,00 129.78 133,63

iegisiacaocompiiada.com.br/pmcachoeiro/Arquivo/Documents/iegisiacao/htmi/L67182012.htm 8/8
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À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor Vereador,

Em cumprimertó ao que dIapSe o artigo 12, Inclao XII e o artigo 115
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa gaaBUSetaísl seguinteis) waténaCs).

P. LEI NS. VETO A PL NS. P. RESOL. NS. P. DEC LEG. NS. PRAZO VENC. PROJ

A~XA=1- i j

AiM MCBJE9n%fCKi

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CiPRlANO
Presidente ^CkXXJdÜ

• Segue{m) em anexo cópia(s) da{s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

alpbtamos QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAI
BABcrsa SABERÁ ACARRETAR A APUCAÇÃO DO § 4S DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INÍSS^âlSííS^ sSb» a MAlftlA NO F«20 RKIMEJ

DESH5NAR REUnO» "AD HOC PARA PROPERMO DEN
TRlSDIAS".
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO
Parecer ao Projeto de Lei N° 174/2019.

INICIATIVA: Mesa Diretora.

RELATOR: Eiy Escarpini.

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal que
"Dispõe sobre a alteração da Lei 6.718/2912 e dá outras providências".

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verificou-se que a proposta atende aos requisitos
formal e material de constitucionalidade, haja vista a iniciativa ser de competência do Poder
Legislativo.

Portanto, tendo em vista a ausência de inconstitucionalidade, esse relator vota pelo
encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator.

DECISÃO: Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos, por
unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

Sala das Comissões, 16 de dezembro de 2019.

suplente)BrazZa

Ehç^Êscarpinr - Relator

AIlan Albert Lour e^ço Ferreira - Membro

^'^9 Autor.:>ala /[Cf

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP; 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Santo Pi-í

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.l:
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NOME SIM NÃO ABS AUS 1

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA X
ALEXANDRE ANDREZA MACEDO X
ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

ALEXANDRE VALDO MAITAN X
ALEXON SOARES CIPRIANO teteíJTB
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO X
DÁRIO SILVEIRA FILHO X
DELANDl PEREIRA MACEDO te
DIOGO PEREIRA LUBE te

■

EDÍSON VALENTSM FASSARELLA te
ÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA X
ELY ESCARPINÍ te
HIGNERMANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO X
RODRIGO SANDI X

SÍLVIO COELHO NETO X
WALLACE MARVILA FERNANDES i

PROJETO N9

REQUERIMENTO

DATA: rP / ^[L J.ML

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO
Q< - I m ^tír

POR

SALA DAS SESSÕES

IDENTEPR

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES J  L

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /

OBS:

PRESIDENTE

"¥e\\i a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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